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CONCOMITANCIA. ACAO JUDICIAL. SUMULA CARFN.° 1.

A teor da Simula CARF n° 1, importa rentincia as instdncias administrativas
a propositura de acao judicial pelo sujeito passivo com o mesmo objeto do
processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo o6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.

TAXA SELIC. SUMULA CARF N.° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sao devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custodia - SELIC para titulos federais.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

em parte do Recurso Voluntario e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente.

(assinado digitalmente)
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 CONCOMITÂNCIA. AÇÃO JUDICIAL. SÚMULA CARF N.º 1.
 A teor da Súmula CARF nº 1, importa renúncia às instâncias administrativas a propositura de ação judicial pelo sujeito passivo com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. 
 TAXA SELIC. SÚMULA CARF N.º 4
 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer em parte do Recurso Voluntário e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente.
 
 (assinado digitalmente)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Waldir Navarro Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Renato Vieira de Avila (suplente convocado) e Cynthia Elena de Campos. Ausente justificadamente a Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, sendo substituída pelo Conselheiro Renato Vieira de Avila (suplente convocado).
  Por buscar trazer uma síntese do processo desde a lavratura do Auto de Infração, transcrevo o relatório da Resolução nº 1101-000.038, de 01/02/2012, por meio da qual o presente processo foi redirecionado para esta 3ª Seção de Julgamento:

"HSBC FINANCE (BRASIL) S/A BANCO MÚLTIPLO (ANTIGA RAZÃO SOCIAL BANCO CCF BRASIL S/A, contribuinte inscrito no CNPJ/MF sob nº 33.254.319/000100 com domicílio fiscal na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Jorge Coelho, nº 16 � 1º ao 5º andares � Bairro Itaim Bibi, jurisdicionado a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fiscalização em São Paulo SP, inconformado com a decisão de Primeira Instância de fls.231/238, prolatada pela 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo SP I, recorre, a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pleiteando a sua reforma, nos termos da petição de fls. 244/265. 
Contra o contribuinte, acima identificado, foi lavrado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fiscalização em São Paulo SP, em 16/12/1996, Auto de Infração de Contribuição para o PIS/PASEP (fls. 01/07), com ciência pessoal, em 16/12/1996 (fl. 01), exigindo-se o recolhimento do crédito tributário no valor total de R$ 2.586.351,77, a título de contribuição para o PIS/PASEP, acrescidos da multa de ofício normal de 100% e dos juros de mora de, no mínimo, de 1% ao mês, calculados sobre o valor da contribuição referente ao exercício de 1997, correspondente ao anocalendário de 1996.
A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização onde a autoridade fiscal lançadora constatou que a instituição financeira autuada deixou de efetuar o recolhimento da Contribuição para o Programa de Integração Social PIS, referente aos fatos geradores a seguir indicados, considerando-se amparada na liminar obtida no Mandado de Segurança no. 94.03.0852658, impetrado junto ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª. Região, em face do insucesso colhido na impetração do M.S. no. 94.00204329, junto à 17ª. Vara da Justiça Federal em São Paulo.
O Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pela constituição do crédito tributário lançado esclarece, ainda, através do próprio Auto de Infração que não procede a pretensão, de vez que as ações judiciais acima referidas, impetradas em face da Emenda Constitucional de Revisão nº. 01/94, que deu nova redação ao artigo 72, inciso V, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, dizia respeito a Contribuição para o PIS estabelecida para os fatos geradores de junho/94 a dezembro/95, enquanto que os fatos geradores objeto deste auto de infração (janeiro/96 a julho/96), que decorrem do disposto na Emenda Constitucional no. 10/96, não se encontram amparados na liminar obtida.
Em sua peça impugnatória de fls.13/29, instruída pelos documentos de fls. 30/72, apresentada, tempestivamente, em 15/01/1997, o autuado se indispõe contra a exigência fiscal, solicitando que seja acolhida à impugnação para declarar a insubsistência do Auto de Infração, com base, em síntese, nos seguintes argumentos:
- que com a suspensão dos Decretos-Leis 2445/88 e 2449/88, em virtude da edição pelo Senado Federal da resolução n° 49, face à declaração de inconstitucionalidade destes diplomas legais pelo Supremo Tribunal Federal, a Lei Complementar n° 07/70, já definida em diversas decisões como sendo a norma reguladora do PIS, passou a regular, novamente, a sistemática de recolhimento da referida contribuição;
- que, entretanto, em relação às instituições financeiras, tais como a Impugnante, os efeitos da referida Lei Complementar encontravam-se suspensos pela Emenda Constitucional de Revisão n° 01/94, que criou o Fundo Social de Emergência, estabelecendo, especificamente para as referidas instituições e equiparadas, uma sistemática distinta de recolhimento do PIS, relativamente à sua base de cálculo e alíquota e que vigoraria por 18 (dezoito) meses, ou seja, de julho de 1994 a dezembro de 1995;
- que resta claro, portanto, que a Emenda Constitucional de Revisão n° 01/94 tratava-se de norma de vigência temporária que não revogou a norma anterior (Lei Complementar n° 07/70), mas tão somente suspendeu sua eficácia pelo período a que se destinava produzir efeitos;
- que a liminar deferida afastou a aplicação da MP 517/94, e todas as outras que lhe substituíram, inclusive a MP 1.353/96, publicada no DOU de 13103/96, razão pela qual improcede a exigência contida no auto ora impugnado;
- que sendo-lhe deferida a liminar, a Impugnante recolheu o PIS na forma prevista pela Emenda Constitucional de Revisão n° 1/94, ou seja, 0,75% sobre a receita bruta operacional, até dezembro de 1995, quando a, referida Emenda perdeu sua eficácia e a contribuição voltou a ser devida na forma como prevista na Lei Complementar n° 07/70;
- que importante ressaltar que a Medida Provisória n° 517/94 está sendo reeditada até a presente data, e continuará sendo até que seja convertida em lei, como uma forma a assegurar a sua efetividade, razão pela qual seus efeitos alcançam tão somente a contribuição do PIS devido no período de vigência da Emenda Constitucional de Revisão n° 1/94, padecendo de fundamentação jurídica a cobrança do referido tributo relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1996, com base na referida Medida Provisória;
- que a liminar concedida à Impugnante afastou a aplicação da Medida Provisória que modificou o conceito de receita bruta operacional. Assim quer em relação aos fatos geradores ocorrido até dezembro de 1995, na vigência da EC 1/94, ou ocorridos a partir de 1996, na vigência da EC 10/96, não está a Impugnante obrigada a acatar as modificações na base de cálculo do PIS contidas na referida Medida Provisória, posto que amparada por liminar;
- que possuindo a Impugnante liminar concedida em Ação de Mandado de Segurança, na qual se discute a Inconstitucionalidade da Medida Provisória n° 517/94 e suas reedições, é de se estender os efeitos da medida obtida aos fatos geradores posteriores a janeiro de 1996;
- que, portanto, absolutamente demonstrado pela Impugnante que a Medida Provisória n° 1.353/96 não pode ser aplicada sendo certo que os valores recolhidos a título de PIS, a partir do fato gerador de janeiro de 1996 estão corretos, eis que calculados de acordo com a base de cálculo definida na Emenda Constitucional n° 10/96.
Após resumir os fatos constantes da autuação e as principais razões apresentadas pelo impugnante, em 22/11/2007, os membros da Oitava Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo � SP I concluíram pelo indeferimento da solicitação, com base, em síntese, nas seguintes considerações (fls. 231/238):
- que, para usufruir do beneficio fiscal previsto na Lei n° 9.779/99, o pagamento deve ser integral, ressalvada a hipótese prevista em seu § 6°. Não se sustenta, portanto, o argumento apresentado pelo interessado;
- que cabe observar que a IN SRF n° 204/2002, mencionada pela reclamante, não há de ser aqui considerada, pois referido ato normativo aplica-se apenas às entidades referidas no art. 5° da MP n° 2.222/2002 (entidades abertas ou fechadas de previdência complementar, sociedades seguradoras e administradores do Fundo de Aposentadoria Programada Individual FAPI que optaram pelo regime especial de tributação);
- que trata-se, portanto, de verificar se o pagamento efetuado pelo contribuinte é integral ou não, ou seja, se contempla a totalidade dos débitos discutidos na ação judicial; 
- que, embora a matéria não seja objeto dos MS 94.00204329 e 94.03.0852658, cujas desistências foram requeridas pelas petições de fls. 82 e 93, constatamos que a questão é objeto de discussão em outras ações judiciais intentadas pelo contribuinte. Conforme os documentos juntados às fls. 211/222, pertinentes ao Agravo de Instrumento n° 2003.03.00.0546780, a Sexta Turma do TRF 3º Região, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo de instrumento, julgando prejudicado o agravo regimental, consoante voto da Desembargadora Federal Consuelo Yoshida (fls. 641), para determinar o recolhimento do PIS, nos termos da Lei ° 7/70, nos períodos de 1° de janeiro de 1996 a 06 de junho de 1996 e de 1° de julho de 1997 a 23 de fevereiro de 1998;
- que de fato, em consulta junto ao site do TRF 3ª Região (http://www.trf3.gov.bk), localizamos a Ação Ordinária n° 2003.61.00.0130761 (fls. 224/230) em que foi prolata a sentença procedente "para garantir ao autor o direito de recolher as contribuições para Programa de Integração Social � PIS, relativas ao período de janeiro de 1996 a dezembro de 1999, com a base de cálculo prevista na Lei Complementar n° 07, de setembro de 1.970" (fls. 230). A União foi condenada a restituir os valores recolhidos a maior a título de PIS, nos moldes da Lei n° 9.701/98 e na MP n° 1.807/99;
- que sendo assim, a determinação do débito relativo ao período autuado, seja ele apurado nos termos da EC n° 10/96, seja ele calculado com base na LC n° 7/70, é matéria sub judice, como acima demonstrado, e, conseqüentemente, não há de ser apreciada na instância administrativa em razão da concomitância de ação judicial;
- que configura entendimento pacífico no âmbito das Delegacias de Julgamento (DRJ) que a propositura de ação judicial contra a Fazenda Nacional, com o mesmo objeto, importa a renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso interposto. Tal entendimento, aliás, está expresso no ADN COSIT n° 3/96, que dispõe sobre o tratamento a ser dispensado ao processo fiscal que esteja tramitando na fase administrativa quando o contribuinte opta pela via judicial;
- que destarte, e considerando o que determina o ADN COSIT n° 3/96, entendo que a manifestação de inconformidade não deve ser conhecida na parte em que discute a apuração do débito do período autuado (janeiro/1996 a julho/1996), se pela EC n° 10/96 ou pela LC n° 7/70, haja vista a constatação de concomitância de ação judicial;
- que como corolário da discussão judicial, é de se ressaltar que a parcela do crédito tributário lançado que se encontra sub judice deve se considerada como lançamento destinado a prevenir a decadência, cuja procedência ou não há de aguardar o trânsito em julgado da sentença no respectivo processo judicial;
- que a discussão de mérito quanto à integralidade ou não do pagamento efetuado em 26.02.1999 pelo contribuinte, requisito essencial para o reconhecimento do beneficio fiscal consoante abordado na parte inicial deste voto, também está a depender da decisão judicial definitiva, porquanto o montante do débito devido apenas será conhecido após terminada referida discussão judicial.
As ementas que consubstanciam a presente decisão são as seguintes:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Ano-calendário: 1996 Ementa: CONCOMITÂNCIA DE AÇÃO JUDICIAL. Não se conhece da manifestação de inconformidade quanto às matérias discutidas em ações judiciais.
LEI N° 9.779/99. ANISTIA. Para usufruir do beneficio fiscal é necessário que haja o pagamento integral do débito correspondente.
Solicitação Indeferida.
Cientificado da decisão de Primeira Instância, em 28/12/2007, conforme Termo constante à fl. 243, e, com ela não se conformando, o contribuinte interpôs, em tempo hábil (24/01/2008), o recurso voluntário de fls. 244/265, instruído pelos documentos de fls. 266/272, no qual demonstra irresignação contra a decisão supra, baseado, em síntese, nas mesmas razões expendidas na fase impugnatória.
Na Sessão de Julgamento de 19 de outubro de 2009, resolveram os membros da 1ª TO � 3ª Câmara � 3ª Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, declinando-se da competência para a Primeira Seção do CARF, em conformidade com o RICARF, anexo II, art. 2º, inciso VII." (e-fls. 336/339)

Após a prolação da referida Resolução, foram anexados aos presentes autos, em agosto de 2013, a inicial e o acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região referente à mencionada ação ordinária n.º 2003.61.00.013076-1/SP (e-fls. 344/368). O referido acórdão deu provimento à Apelação da União Federal nos seguintes termos (e-fl. 365):

Em consulta ao andamento processual do referido processo, observa-se que ele se encontra sobrestado desde 19/03/2015 para aguardar o julgamento pelo Supremo Tribunal FederaL - STF do Recurso Extraordinário - RE 578.846/SP.
É o relatório.

 Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne
Pela simples leitura das razões do Recurso Voluntário às e-fls. 259/269, observa-se que o seu mérito é integralmente discutido na ação judicial n.º 2003.61.00.013076-1/SP, cuja inicial indica expressamente o presente processo dentre aqueles envolvidos naquela demanda. Vejamos, primeiramente, os tópicos aventados no mérito do Recurso:
III.1 � Da Inexigibilidade do PIS nos termos da Emenda Constitucional no 10/96 e das Medidas Provisórias que a regulamentaram
III.1.a. � As Medidas Provisórias regulamentadoras da Emenda Constitucional no 10/96 � Modificação da base de cálculo da Contribuição ao PIS
III.1.b. � Vedação expressa na utilização de Medida Provisória
III.1.c. - Dos Princípios Constitucionais da Irretroatividade e Anterioridade
III.2 - Da Competênca deste E. Conselho para não aplicar Lei que afrontam Constituição Federal
Vejamos, agora, a exata reprodução do pedido veiculado naquela ação judicial, conforme inicial acostada às e-fls. 357/358 destes autos:


Nesse sentido, não cabe ser conhecida a discussão de mérito veiculada pela Recorrente, vez que coincidente com aquela já travada em sede judicial, caracterizando a concomitância e a correspondente renúncia às instâncias administrativas, em conformidade com a Súmula CARF n.º 1:

"Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial."

A única discussão que caberia ser analisada no presente processo, como admitido pela própria Recorrente em seu Recurso (e-fl. 257), seria a discussão em torno da suposta inaplicabilidade da taxa SELIC aos débitos (item III.3 do Recurso Voluntário), discussão essa já sedimentada na Súmula CARF n.º 4, que expressa:

"A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais."

Assim, cabe conhecer em parte o Recurso Voluntário para, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Maysa de Sá Pittondo Deligne.
 
 




Maysa de Sa Pittondo Deligne - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Waldir Navarro
Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula,
Maysa de S& Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Renato Vieira de Avila (suplente
convocado) e Cynthia Elena de Campos. Ausente justificadamente a Conselheira Thais De
Laurentiis Galkowicz, sendo substituida pelo Conselheiro Renato Vieira de Avila (suplente
convocado).

Relatorio

Por buscar trazer uma sintese do processo desde a lavratura do Auto de
Infracdo, transcrevo o relatério da Resolugdo n® 1101-000.038, de 01/02/2012, por meio da
qual o presente processo foi redirecionado para esta 3* Secao de Julgamento:

"HSBC FINANCE (BRASIL) S/A BANCO MULTIPLO (ANTIGA RAZAO SOCIAL
BANCO CCF BRASIL S/A, contribuinte inscrito no CNPJ/MF sob n°
33.254.319/000100 com domicilio fiscal na cidade de Sdo Paulo, Estado de Sao
Paulo, a Rua Jorge Coelho, n° 16 — 1° ao 5° andares — Bairro Itaim Bibi,
Jjurisdicionado a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fiscalizagdo em Sdo
Paulo SP, inconformado com a decisdo de Primeira Instincia de fls.231/238,
prolatada pela 8° Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Sdo Paulo SP I, recorre, a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
pleiteando a sua reforma, nos termos da petigdo de fls. 244/265.

Contra o _contribuinte, acima_identificado, foi lavrado pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Fiscalizacdo em Sdo Paulo SP, em 16/12/1996, Auto de
Infracdo de Contribuicdo para o PIS/PASEP (fls. 01/07), com ciéncia pessoal, em
16/12/1996 (fl. 01), exigindo-se o recolhimento do crédito tributdrio no valor total
de RS 2.586.351,77, a titulo de contribuicio para o PIS/PASEP, acrescidos da
multa de oficio normal de 100% e dos juros de mora de, no minimo, de 1% ao
més, calculados sobre o valor da_ contribuicdo referente_ao_exercicio de 1997,
correspondente ao anocalenddrio de 1996.

A exigéncia fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalizagdo onde a
autoridade fiscal langadora constatou que a instituicdo financeira autuada deixou
de efetuar o recolhimento da Contribuicdo para o Programa de Integragdo Social
PIS, referente aos fatos geradores a seguir indicados, considerando-se amparada
na liminar obtida no Mandado de Seguranga no. 94.03.0852658, impetrado junto ao
E. Tribunal Regional Federal da 3° Regido, em face do insucesso colhido na
impetracdo do M.S. no. 94.00204329, junto a 17° Vara da Justi¢ca Federal em Sdo
Paulo.

O Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil responsavel pela constituigcio do
crédito tributdario lancado esclarece, ainda, através do proprio Auto de Infragdo
que ndo procede a pretensdo, de vez que as agoes judiciais acima referidas,
impetradas em face da Emenda Constitucional de Revisdao n’. 01/94, que deu nova
redacdo ao artigo 72, inciso V, do Ato das Disposicoes Constitucionais
Transitorias, dizia respeito a Contribuicdo para o PIS estabelecida para os fatos
geradores de junho/94 a dezembro/95, enquanto que os fatos geradores objeto
deste auto de infracdo (janeiro/96 a julho/96), que decorrem do disposto na
Emenda Constitucional no. 10/96, ndo se encontram amparados na liminar
obtida.

Em sua peca impugnatoria de fls.13/29, instruida pelos documentos de fls. 30/72,
apresentada, tempestivamente, em 15/01/1997, o autuado se indispde contra a
exigéncia fiscal, solicitando que seja acolhida a impugnagdo para declarar a
insubsisténcia do Auto de Infra¢do, com base, em sintese, nos seguintes argumentos:
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- que com a suspensdo dos Decretos-Leis 2445/88 e 2449/88, em virtude da
edicdo pelo Senado Federal da resolugdo n° 49, face a declaragdo de
inconstitucionalidade destes diplomas legais pelo Supremo Tribunal Federal,
a Lei Complementar n°® 07/70, ja definida em diversas decisées como sendo a
norma reguladora do PIS, passou a regular, novamente, a sistemdtica de
recolhimento da referida contribui¢do;
- que, entretanto, em relagdo as instituicoes financeiras, tais como a
Impugnante, os efeitos da referida Lei Complementar encontravam-se
suspensos pela Emenda Constitucional de Revisdo n° 01/94, que criou o
Fundo Social de Emergéncia, estabelecendo, especificamente para as
referidas instituicoes e equiparadas, uma sistematica distinta de recolhimento
do PIS, relativamente a sua base de calculo e aliquota e que vigoraria por 18
(dezoito) meses, ou seja, de julho de 1994 a dezembro de 1995,
- que resta claro, portanto, que a Emenda Constitucional de Revisdo n° 01/94
tratava-se de norma de vigéncia tempordria que ndo revogou a norma
anterior (Lei Complementar n° 07/70), mas tdo somente suspendeu sua
eficacia pelo periodo a que se destinava produzir efeitos,
- que a liminar deferida afastou a aplica¢do da MP 517/94, e todas as outras
que lhe substituiram, inclusive a MP 1.353/96, publicada no DOU de
13103/96, razdo pela qual improcede a exigéncia contida no auto ora
impugnado,
- que sendo-lhe deferida a liminar, a Impugnante recolheu o PIS na forma
prevista pela Emenda Constitucional de Revisdo n° 1/94, ou seja, 0,75%
sobre a receita bruta operacional, até dezembro de 1995, quando a, referida
Emenda perdeu sua eficdacia e a contribui¢do voltou a ser devida na forma
como prevista na Lei Complementar n° 07/70;
- que importante ressaltar que a Medida Provisoria n° 517/94 estd sendo
reeditada até a presente data, e continuarad sendo até que seja convertida em
lei, como uma forma a assegurar a sua efetividade, razdo pela qual seus
efeitos alcangam tdo somente a contribui¢do do PIS devido no periodo de
vigéncia da Emenda Constitucional de Revisdo n° 1/94, padecendo de
fundamentagdo juridica a cobrang¢a do referido tributo relativamente aos
fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1996, com base na referida
Medida Provisoria;
- que a liminar concedida a Impugnante afastou a aplicagdo da Medida
Provisoria que modificou o conceito de receita bruta operacional. Assim quer
em relagdo aos fatos geradores ocorrido até dezembro de 1995, na vigéncia
da EC 1/94, ou ocorridos a partir de 1996, na vigéncia da EC 10/96, ndo estd
a Impugnante obrigada a acatar as modifica¢oes na base de calculo do PIS
contidas na referida Medida Provisoria, posto que amparada por liminar,
- que possuindo a Impugnante liminar concedida em A¢do de Mandado de
Seguranga, na qual se discute a Inconstitucionalidade da Medida Provisoria
n° 517/94 e suas reedigoes, é de se estender os efeitos da medida obtida aos
fatos geradores posteriores a janeiro de 1996;
- que, portanto, absolutamente demonstrado pela Impugnante que a Medida
Provisoria n° 1.353/96 ndo pode ser aplicada sendo certo que os valores
recolhidos a titulo de PIS, a partir do fato gerador de janeiro de 1996 estdo
corretos, eis que calculados de acordo com a base de cdlculo definida na
Emenda Constitucional n° 10/96.

Apos resumir os fatos constantes da autua¢do e as principais razoes apresentadas

pelo impugnante, em 22/11/2007, os membros da Oitava Turma da Delegacia da

Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sdo Paulo — SP I concluiram pelo

indeferimento da solicita¢do, com base, em sintese, nas seguintes consideragoes (fls.
231/238):



- que, para usufruir do beneficio fiscal previsto na Lei n° 9.779/99, o
pagamento deve ser integral, ressalvada a hipotese prevista em seu § 6°. Ndo
se sustenta, portanto, o argumento apresentado pelo interessado;

- que cabe observar que a IN SRF n° 204/2002, mencionada pela reclamante,
ndo ha de ser aqui considerada, pois referido ato normativo aplica-se apenas
as entidades referidas no art. 5° da MP n° 2.222/2002 (entidades abertas ou
fechadas de previdéncia complementar, sociedades seguradoras e
administradores do Fundo de Aposentadoria Programada Individual FAPI
que optaram pelo regime especial de tributagdo),

- que trata-se, portanto, de verificar se o pagamento efetuado pelo
contribuinte é integral ou ndo, ou seja, se contempla a totalidade dos débitos
discutidos na agdo judicial;

- que, embora a matéria ndo seja objeto dos MS 94.00204329 e
94.03.0852658, cujas desisténcias foram requeridas pelas petigoes de fls. 82 e
93, constatamos que a questdo é objeto de discussdo em outras agoes
Judiciais intentadas pelo contribuinte. Conforme os documentos juntados as
fls. 211/222, pertinentes ao Agravo de Instrumento n° 2003.03.00.0546780, a
Sexta Turma do TRF 3° Regido, por unanimidade, deu parcial provimento ao
agravo de instrumento, julgando prejudicado o agravo regimental, consoante
voto da Desembargadora Federal Consuelo Yoshida (fls. 641), para
determinar o recolhimento do PIS, nos termos da Lei ° 7/70, nos periodos de
1° de janeiro de 1996 a 06 de junho de 1996 e de 1° de julho de 1997 a 23 de
fevereiro de 1998;

- que de fato, em consulta junto ao site do TRF 3 Regido
(http://www.trf3.gov.bk), localizamos a  Acdo Ordinaria n®
2003.61.00.0130761 (fls. 224/230) em que foi prolata a senten¢a procedente
"para garantir ao autor o direito de recolher as contribui¢des para Programa
de Integragdo Social — PIS, relativas ao periodo de janeiro de 1996 a
dezembro de 1999, com a base de calculo prevista na Lei Complementar n°
07, de setembro de 1.970" (fls. 230). A Unido foi condenada a restituir os
valores recolhidos a maior a titulo de PIS, nos moldes da Lei n° 9.701/98 e na
MP n° 1.807/99;

- que sendo assim, a determinagdo do débito relativo ao periodo autuado,
seja ele apurado nos termos da EC n° 10/96, seja ele calculado com base na
LC n° 7/70, é matéria sub judice, como acima demonstrado, e,
conseqiientemente, ndo ha de ser apreciada na instancia administrativa em
razdo da concomitdncia de a¢do judicial;

- que configura entendimento pacifico no ambito das Delegacias de
Julgamento (DRJ) que a propositura de a¢do judicial contra a Fazenda
Nacional, com o mesmo objeto, importa a renuncia as instancias
administrativas, ou desisténcia de eventual recurso interposto. Tal
entendimento, alias, estd expresso no ADN COSIT n° 3/96, que dispoe sobre o
tratamento a ser dispensado ao processo fiscal que esteja tramitando na fase
administrativa quando o contribuinte opta pela via judicial;

- que destarte, e considerando o que determina o ADN COSIT n° 3/96,
entendo que a manifestacdo de inconformidade ndo deve ser conhecida na
parte em que discute a apuracdo do débito do periodo autuado (janeiro/1996
a julho/1996), se pela EC n° 10/96 ou pela LC n° 7/70, haja vista a
constatagdo de concomitdncia de ag¢do judicial;

- que como corolario da discussdo judicial, é de se ressaltar que a parcela do
crédito tributario lancado que se encontra sub judice deve se considerada
como lancamento destinado a prevenir a decadéncia, cuja procedéncia ou
ndo ha de aguardar o transito em julgado da sentenga no respectivo processo
Jjudicial;

- que a discussdo de merito quanto a integralidade ou ndo do pagamento
efetuado em 26.02.1999 pelo contribuinte, requisito essencial para o
reconhecimento do beneficio fiscal consoante abordado na parte inicial deste
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voto, também estda a depender da decisdo judicial definitiva, porquanto o
montante do débito devido apenas sera conhecido apos terminada referida
discussdo judicial.
As ementas que consubstanciam a presente decisdo sdo as seguintes:
ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Ano-calendario: 1996
Ementa: CONCOMITANCIA DE ACAO JUDICIAL. Nio se conhece da
manifestacdo de inconformidade quanto as matérias discutidas em agoes
Judiciais.
LEI N° 9.779/99. ANISTIA. Para usufruir do beneficio fiscal é necessario que
haja o pagamento integral do débito correspondente.
Solicitagdo Indeferida.
Cientificado da decisdo de Primeira Instancia, em 28/12/2007, conforme Termo
constante a fl. 243, e, com ela ndo se conformando, o contribuinte interpés, em
tempo habil (24/01/2008), o recurso voluntario de fls. 244/265, instruido pelos
documentos de fls. 266/272, no qual demonstra irresignagdo contra a decisdo supra,
baseado, em sintese, nas mesmas razoes expendidas na fase impugnatoria.
Na Sessdo de Julgamento de 19 de outubro de 2009, resolveram os membros da 1°
TO — 3“Camara — 3° Se¢do de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, ndo
conhecer do recurso, declinando-se da competéncia para a Primeira Se¢do do
CARF, em conformidade com o RICARF, anexo II, art. 2° inciso VIL." (e-fls.
336/339)

ApoOs a prolagao da referida Resolugdo, foram anexados aos presentes autos,
em agosto de 2013, a inicial e o acorddo do Tribunal Regional Federal da 3* Regido referente a
mencionada a¢do ordinaria n.° 2003.61.00.013076-1/SP (e-fls. 344/368). O referido acérdao
deu provimento a Apelacdo da Unido Federal nos seguintes termos (e-fl. 365):

Em suma, as instituicoes financeiras, nio siio beneficiadas pela
declaragio de inconstitucionalidade do parfgrato 19 do art. 3¢ da Lei 9.718/98,
pelo Supremo Tribunal Federal, por se sujeitarem a regramento proprio (arts, 20 ¢
3% caput ¢ pardgralos 50 ¢ 6°, da Lei 9.718/98).

Dessa forma, embora reconhecida a inconstitucionalidade do § 19
do art. 3 da Lei n® 9.718/98, tendo em vista a cotrada em vigor da relerida Lei,
no caso cm espéeie, para 0s falos geradores ocorridos a partiv de 19/2/99, devem
ser aplicados os dispositivos supramencionados da Tei n® 9.718/98, consvanic
disposto expressamente em seu art. 17, 1.

Restam, portanto, mantidos os langamentos fiscais ortundos dos
Processos  Administrativos 0% 13805.007667/97-25, 16327.000338/2001-106,

13805.013956/96-37, 13805.007666/97-62, 16327.000340/2001-87,
16327.002806/2001-89, - 16327.001617/2002-70 ¢ . 13805.013964/96-74, bem
como prejudicado o pedido de restituiciio em face da inexisténeia do indébito.

Condeno as avtoras nas custas ¢ honordrios advocaticios fixados cm
10% (dez por cenlo) sobre o valor da causa, com fulcro no art. 20, § 4°, do CPC,
limitado ac montante de R$ 20.000,00 (vinte mil rcais), consoante eniendimento
desta E. Sexta Turma.

Em facc de todo o exposto, dou provimento a apelagiio ¢ a
remessa oficial,

12 como volo.

Em consulta ao andamento processual do referido processo’, observa-se que
ele se encontra sobrestado desde 19/03/2015 para aguardar o julgamento pelo Supremo
Tribunal FederaL - STF do Recurso Extraordinario - RE 578.846/SP.

! Consulta ao extrato de andamentos do processo realizada no enderego eletronico do TRF3, disponivel em
http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Processo?NumeroProcesso=00130760320034036100.
Acesso em 10/08/2018.

* Cumpre mencionar que referido processo foi julgado em 06/06/2018, em acérdio ainda pendente de publicagio,
assim sintetizado no endereco eletronico do Supremo Tribunal Federal: "O Tribunal, por maioria e nos termos do
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E o relatério.

Voto

Conselheira Relatora Maysa de Sé Pittondo Deligne

Pela simples leitura das razdes do Recurso Voluntario as e-fls. 259/269,
observa-se que o seu mérito ¢ integralmente discutido na acdo judicial n.° 2003.61.00.013076-
1/SP, cuja inicial indica expressamente o presente processo dentre aqueles envolvidos naquela
demanda. Vejamos, primeiramente, os topicos aventados no mérito do Recurso:

111.1 — Da Inexigibilidade do PIS nos termos da Emenda Constitucional no 10/96
e das Medidas Provisorias que a regulamentaram

III.1.a. — As Medidas Provisorias regulamentadoras da Emenda Constitucional
no 10/96 — Modificacdo da base de cdlculo da Contribuicio ao PIS

III.1.b. — Vedacgdo expressa na utilizacdo de Medida Provisoria
III.1.c. - Dos Principios Constitucionais da Irretroatividade e Anterioridade

II1.2 - Da Competénca deste E. Conselho para ndo aplicar Lei que afrontam
Constituicdo Federal

Vejamos, agora, a exata reproducdo do pedido veiculado naquela agdo
judicial, conforme inicial acostada as e-fls. 357/358 destes autos:

voto do Relator, apreciando o tema 665 da repercussio geral, negou provimento aos recursos, vencido
parcialmente o Ministro Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso de Santos Corretora de Cambio e
Valores S/A. Ao final, o Tribunal, por maioria, fixou a seguinte tese: "Sdo constitucionais a aliquota ¢ a base de
calculo da contribuicdo ao PIS, previstas no art. 72, V, do ADCT, destinada & composi¢do do Fundo Social de
Emergéncia, nas redagdes da ECR 1/94 ¢ das EC 10/96 ¢ 17/97, observados os principios da anterioridade
nonagesimal e da irretroatividade tributaria". Vencido o Ministro Marco Aurélio na fixagdo da tese. Ausentes,
justificadamente, os Ministros Celso de Mello, Luiz Fux e Roberto Barroso, e, neste julgamento, o Ministro
Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra Carmen Lucia. Plenario, 6.6.2018." (Disponivel em
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2597075. Acesso em 10/08/2018)
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Qutrossim, as Autoras reqguerem a citagao da Unido, ne
pessoa de seu representante legal, para que apresente contestagdo, acompanhandc
o feito até ulterior decisao, na qual davera ser julgada procedente a acdo, para o fir
de que:

{iv=sela ratificador s "deferimentt "da - antetipacac dos efeitos da tutela jursdiciona
requerida; bem comao

J(ii) seja reconhecido o direito subjetivo das Autoras de se submeterem, para o calcule
e recolhimento da Contribuicdo ao PIS =—— nos periodos de janeiro/26 {quando j:
havia expirado o prazo de vigéncia da Emenda Constitucional n® 1/94) até dezemare
de 1999 (guando f{inalizado o pericdo de vigéncia da Emenda Constitucional n’
17/97) — aos termos da Lel Complementar n® 7/70; afastando-se a exigéncia n:
conformidade das Emendas Constitucionais n° 10/96 e 17/97 e das Medida:
Provisdrias n% 1.274/96 a 1.674-57/98 — tendo em vista a ndo auto-aplicabilidade
das primeiras e inconstitucionalidade das Gltimas — bem como da Lei n® 9.701/9¢
{objeto de conversdo da dltima Medida Proviséria referida); E consequentemente

(i} sejam integralmente anulados os lancamentos fiscais oriundos dos Processo:
Administratives n 13805.007667/97-25, 16327.000338/2001-16
13805.013965/90-37, 13B05.007666/97-62 16327.000340/2001-87

16327.002806/2001-85, 16327.00161 ?fEDOZ—?OI 13805.01 3964!95-?4]

Caso V. Exa. assim nao entenda, que ao menos conceda «
ordem requerida, como_pedido sucessivo, em conformidade com o artigo 289 de

Cadigo de Processo Civil, para o fim de que:

(i) seja reconhecido o direito subjetivo das Autoras de se submeterem, para «
calculo e recolhimento da Contribuicdo ac PIS nos periodos mencionados
exclusivamente as Emendas Constitucionais n® 10/96 e 17/97 {respeitando-se .
Irretroatividade e Anterioridade destas normas} — na hipotese de V. Exa. entendé-la
auto-aplicavers; afastando-se a metodologia prevista pelas Medidas Provisarias n®
1.274/96 a 1.674-57/98 e pela Lei n® 9.701/98, por inconstitucionais; OU,' aindz
caso V. Exa. assim néo reconheca

{v) entendendo, assim, pela constitucionalidade das Medidas Provisarias n® 1.274/%
a 1.674-57/98 e da lei n® 5.701/98 — o0 que se nega — Que ao mMenos se|
reconhecido o direito subjetivo das Autaras de se submeterem, para o cdleulo
recolhimento da Contribuicdo ao PIS, aos moldes ali estabelecidos (Meo.da
Provisorias e Lei n® 9.701/98) somente nos pericdos nao abrangidos pel
Irretroatividade e Anterioridade, principios ndoc  observados  pelas  Emenda
Constitucionais n% 10/96 e 17/97; E consequeantemente

(vi) com relagdo aos itens {iv) e (v), sejam parcialmente anulados os langamentc
fiscais  oriundos  dos  Processos  Administrativos n% 13805.007667/97-21
16327.000338/2001-16, 13805.013965/96-37, 13805.007666/97-62
16327.000340/2001-87, 16327.002806/2001-89, 16327.001617/2002-7(
1380501 3964}'96—?4' nos termaos do que fol aco'hido.

Ainda, as Autoras requerem, uma vez acolhido qualgue
um dos pedides formulados nos autos da presente acdo — e por consequiénci
reconhedide of respectivos créditos tributarios relativos-a. Contribuicas ao PIS — sg
recanhecido o seu direito subjetive & restituicdn de tais valores, atualizadc
moenetariamente pela Taxa Selic, nos termos do § 4* do artigo 39 da Lei n® 9 250/95

Nesse sentido, nao cabe ser conhecida a discussdo de mérito veiculada pela
Recorrente, vez que coincidente com aquela ja travada em sede judicial, caracterizando a
concomitancia e a correspondente reniincia as instancias administrativas, em conformidade
com a Sumula CARF n.° 1:



"Importa renuncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo
de acgdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo
cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de matéria
distinta da constante do processo judicial.”

A Ttnica discussao que caberia ser analisada no presente processo, como
admitido pela propria Recorrente em seu Recurso (e-fl. 257), seria a discussdo em torno da
suposta inaplicabilidade da taxa SELIC aos débitos (item IIl.3 do Recurso Voluntario),
discussdo essa ja sedimentada na Simula CARF n.° 4, que expressa:

"A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre debitos
tributdarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custodia - SELIC para titulos federais."”

Assim, cabe conhecer em parte o Recurso Voluntario para, na parte
conhecida, negar-lhe provimento.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Maysa de Sa Pittondo Deligne.



